ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 225, de 2021.

De autoria da senhora Deputada Janaína Paschoal, o Projeto de lei em epígrafe pretende disciplinar, no Estado de São Paulo, a prática da esterilização cirúrgica prevista na Lei federal n. 9.263/96.

Segundo esta propositura, toda pessoa com 25 (vinte e cinco) anos ou mais, ainda que sem filhos, poderá decidir pelo método contraceptivo da esterilização, depois de conscientizada, esclarecida e informada acerca dos métodos contraceptivos menos invasivos e da irreversibilidade da esterilização. A falta de anuência do cônjuge ou companheiro não impede a realização desse procedimento. Ademais, uma vez atendido o mesmo requisito de informação prévia, a gestante poderá solicitar inclusive a realização de laqueadura durante o parto cesariano, valendo-se da oportunidade desse ato cirúrgico, desde que, ao longo do pré-natal, passe pelo processo de conscientização, esclarecimento e informação acerca da existência de métodos contraceptivos menos invasivos e da irreversibilidade da esterilização. Além disso, assevera que ninguém será submetido à esterilização contra a própria vontade.

Ainda de acordo com a senhora Deputada autora desta proposição, alguns médicos são uníssonos no entendimento de que, mesmo com vários filhos, (salvo por indicação médica), 18 (dezoito) anos é idade muito precoce para uma decisão sem volta tal qual a esterilização cirúrgica. Por conseguinte, concordando com tal ponderação, projeto observa a exigência de realização do procedimento a partir dos 25 (vinte e cinco) anos, com ou sem filhos, desde que devidamente conscientizados e informados os pacientes. Desse modo, não se desrespeita em nada a lei federal citada, ficando observados os princípios constitucionais e de Bioética, com destaque para a autonomia individual da pessoa submetida ao procedimento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no período 13 a 20 de abril de 2021, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 22 de abril de 2021 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Aos 27 de abril de 2021 deu entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo, em 13 de maio de 2021, distribuído a este deputado para proferir relatório e voto.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A citada Lei federal assim dispõe no concernente ao mesmo tema:

Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências. 

(...)

Art. 1º O planejamento familiar é direito de todo o cidadão, observado o disposto nesta Lei.

(...)

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional - Mensagem nº 928, de 19.8.1997)

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce;

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado por dois médicos.

§ 1º É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

§ 2º É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores.

§ 3º Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1º, expressa durante ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente.

§ 4º A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia.

§ 5º Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os cônjuges.

§ 6º A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei.

Inquestionavelmente, com a edição da Lei federal n. 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), deixa de fazer efeito a exigência de autorização judicial para fins de realizar a esterilização desejada pela própria pessoa. O procedimento judicial só mantém sentido quando o pleito for realizado por terceiro, devendo, em qualquer hipótese, ser ouvida a pessoa com deficiência. Em consequência disso, as interpretações acima descritas ficaram superadas. Estabelece a referida lei federal que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 1) casar-se e constituir união estável; 2) exercer direitos sexuais e reprodutivos; 3) exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 4) conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 5) exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 6) exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Ademais, a proibição da esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto, fere os princípios de proteção à saúde da mulher, negando-lhe a opção de submeter-se a menores riscos cirúrgicos, evitando intervenções ulteriores, ao passo que poderá aproveitar a oportunidade de um parto atual, uma vez esclarecida sobre o procedimento, na forma da lei.  Tal proibição agride a vontade da parturiente e o direito de proteção à saúde da mulher; e a respectiva regulamentação e o aprimoramento em nível estadual é possível, viável e oportuno, não violando em nada o dispositivo federal.

Com relação ao consentimento do cônjuge para a realização da esterilização, entende-se que sua falta não impeça o procedimento, na medida em que a pessoa, homem ou mulher, deve expressar uma decisão intima. Não há como impedir uma decisão pessoal, condicionando-a à autorização de outrem. A regulamentação da matéria, no âmbito estadual não fere o preceito federal, pois fundamenta-se em princípio de proteção da intimidade. Cada pessoa é ciente de sua vontade, intimidade, condições para ter e criar seus filhos com saúde e bem-estar.

Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios formais ou materiais que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, quer estadual quer federal, mas, apenas, objetiva legislar prioritariamente na defesa da Saúde Pública e da Cidadania, especialmente no que concerne à prática da esterilização cirúrgica prevista na Lei Federal n. 9.263, de 1996.

Em decorrência dos benefícios inerentes ao projeto, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medidas de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça humanitária e social.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 225, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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